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PARECER DA PROCURADORIA JURIDICA AO PROJETO DE LEI
N° 81/2026.

Autora: Prefeito Municipal Yan Lopes de Almeida

EMENTA

Autorizagdo.  Abertura de crédito  especial.
Legalidade.

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei
n® 81/2026, de autoria do Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal Yan Lopes de
Almeida, que “Dispde sobre autorizagdo ao Chefe do Executivo Municipal para
abertura de crédito especial no orcamento em execucédo e da outras providéncias.”

Apresenta justificativa.

A propositura visa abertura de crédito adicional especial.

A Lei Federal n°® 4.320/64 assim preceitua:

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

(.

Il - especiais, os destinados a despesas para as quais nao haja
dotacdo orcamentaria especifica;

(...)
Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da

existéncia de recursos disponiveis para ocorrer a despesa e sera
precedida de exposicéo justificativa.

§ 1° Consideram-se recursos para o fim déste artigo, desde que néo
comprometidos:

(.)

Il - os resultantes de anulacdo parcial ou total de dotacdes
orcamentdrias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

(..)
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Sob o prisma estritamente juridico-formal, a propositura
encontra-se apta e instruida nos termos da legislacdo orcamentéria vigente, nao
havendo 6bice ao seu regular prosseguimento.

Ressalta-se que a andlise quanto ao mérito financeiro, a
conveniéncia da anulacdo da dotagédo as metas do Plano Municipal de Educacéo e ao
impacto orcamentario-financeiro cabe exclusivamente a Douta Comisséo de Financgas
e Orcamento desta Casa Legislativa.

No tocante ao mérito a analise € de competéncia dos Edis.

Diante do exposto, considerando o0s substratos féticos e
juridicos constantes deste processo, o0 parecer juridico, o qual é apenas opinativo, é
favoravel quanto a legalidade e a constitucionalidade do projeto.

Este projeto deve ser submetido as Comissdes de Justica e
Redacdo; Educacédo e Juventude e Financas e Orcamento, conforme artigo 62 e

seguintes do regimento Interno desta Casa.
E o Parecer, s.m,j.
Cacapava, 18 de agosto de 2026.
Luciana Aparecida dos Santos

Procuradora Juridica
OAB/SP 244.712
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